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PREFÁCIO


			“En la utopía de ayer se incubó la realidade de hoy, así como em la utopia de la mañana palpitarán nuevas realidades” (J. Ingieneros)


			Esta obra surge em um momento ímpar na história da humanidade. Estamos vivenciando as turbulências da pandemia da covid-19, evento extremo jamais pensado dentro de determinada lógica de normalidade. Por um lado, existe um discurso de certa maneira romântico de que nesse processo estamos todos no mesmo barco. Entretanto, longe deste discurso idealizado, esta pandemia escancarou as patologias sociais, mostrando as inconsistências em termos de políticas públicas, uma vez que enfrentamos esta realidade em situações diferenciadas. Boaventura de Sousa Santos (2020, p. 1) destaca que em cada época existem percursos rígidos que nos fazem enfrentar os modos de viver dominantes, registrados na sólida pedra da natureza humana. Diante da crise da covid-19, o autor assim destaca: 


			O surto viral pulveriza este senso comum e evapora a segurança de um dia para o outro. Sabemos que a pandemia não é cega e tem alvos privilegiados, mas mesmo assim cria-se com ela uma consciência de comunhão planetária, de algum modo Democrática. 


			Este modelo deixa bem claro a crise do capitalismo neoliberal, clarificando que este não traz possibilidades de se pensar outras alternativas visando minorar as desigualdades. 


			O mundo hoje se defronta com a fome. Entretanto, a fome do mínimo necessário para que as pessoas vivam dignamente, fome de justiça, fome de equilíbrio ambiental e fome de amor. Junto com a pandemia nos defrontamos com pelo menos três grandes crises: ética, política e econômica, talvez com um nefasto efeito mais viral que o da covid-19. Nesse momento, tornaram-se palpáveis várias limitações sistêmicas, com fortes ataques às instituições universitárias e à ciência. Estamos vivendo um momento muito peculiar em relação à ciência. Esta pandemia deixa nítida a desvalorização ao pensamento crítico, produção e evidências científicas, abrindo espaço para crenças, mitos e pelo senso comum. Junta-se a este cenário a falta de investimentos à pesquisa, atingindo frontalmente a área das humanidades. Muitas das vezes temos a sensação de que cegos estão conduzindo cegos, ou de miopia em termos epistemológicos.


			Outro aspecto em relação ao desenvolvimento científico e tecnológico refere-se à carência de políticas consistentes, uma vez que se cauteriza uma visão unilateral de ciência dentro da lógica do projeto de modernidade, a qual de certa forma assumimos de maneira subserviente um projeto eurocêntrico e ou estadunidense. Esta ciência não pode ser negada, entretanto, encontra-se fundamentada nos universalismos que sustentam processos de colonialidade que perduram na América Latina até nossos dias.  Sendo de certa forma cruel neste processo a epistêmica ou o “espitemicídio”, por meio das colonizações do ser e do saber através da colonização das mentes. Diante da ausência de uma política de ciência e de tecnologia, nossa produção científica encontra-se assentada em uma plataforma cognitiva tradicional, embasada no determinismo científico. Esta ciência marcada por esse determinismo, linearmente se concebe que a ciência gera a tecnologia, que, por sua vez, volta-se ao atendimento de demandas mercadológicas e chega à sociedade via iniciativa privada. Portanto, deixa-se de pensar outras possibilidades a partir de uma plataforma cognitiva emancipatória de ciência. Sendo que esta parte das demandas sociais enquanto fundamento da tecnociência voltada ao desenvolvimento da sociedade, assentada por pressupostos da economia solidária e da tecnologia social.


			Diante deste contexto, percebe-se que existem movimentos de enfrentamento seja por via do ativismo, da criação de espaços de escapes e ou de contraconduta, uma vez que, numa perspectiva foucaultiana, somos históricos e construímos o que historicamente nos é possível. 


			Nesta direção, quero enaltecer o trabalho desenvolvido pelos Programas de Pós-Graduação em Educação e Pós-Graduação em Ambiente e Saúde (PPGAS) da Universidade do Planalto Catarinense (Uniplac), ao produzir uma obra por várias mãos, envolvendo docentes de ambos os programas, mestres e acadêmicos da graduação: Saberes, Práticas e Pesquisas em Educação. Esta obra é fruto da abnegação e da dedicação dos organizadores: Dra. Juliana Lessmann Reckziegel, Dra. Lilia Aparecida Kanan, Dr. Jaime Faria Dresch e colaboradores.


			A construção deste trabalho se reveste de alto grau de significado, no sentido de uma ciência produzida aqui, no local, ou seja, no Planalto de Santa Catarina. E este aqui é numa Universidade Comunitária que há sessenta anos vem assumindo o papel de interiorização do ensino superior. Portanto, uma região que, por questões históricas, possui um baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), sendo que esta Instituição de Ensino Superior vem, há uma década além de meio século, assumindo seu compromisso com o desenvolvimento da Serra Catarinense. Saberes, Práticas e Pesquisas em Educação vem mostrar a produção de algumas das relevantes pesquisas de dois programas de pós-graduação e na graduação da Uniplac. 


			Nesta honrosa tarefa em prefaciar uma obra, com toda modéstia, torna-se quase que impossível não se deixar encharcar por ela. Temos a sensação de ter sido convidado a embarcar em uma nave para uma espetacular viagem em que tudo foi previamente e meticulosamente planejado. Neste exercício, proponho que façamos juntos esta aventura, entrando em mundo desconhecido, tentando, sob forma de degustação, apresentar de maneira concisa e clara, embora reconheça a subjetividade presente nas tessituras de cada capítulo.


			No Capítulo 1, intitulado “Processo histórico da criança como sujeito de direitos: um olhar ao desenvolvimento integral”.  Esta temática tem como autoras: Alessandra Massaneiro Ferenandes, Mestranda do PPGE: Lucimara Fucks Camargo Mendes, Mestre em Educação e Egressa do PPGE da Uniplac e a Dra. Madalena Pereira da Silva, docente do PPGE . As autoras objetivam efetuar o resgate histórico, enfatizando os processos que se desenvolveram em relação ao reconhecimento da criança enquanto sujeito social de direito. Evidenciam que historicamente as crianças não obtinham tal reconhecimento, havendo períodos, e não poucos, com exploração da mão de obra infantil. As conquistas, por sua vez, são decorrentes de políticas públicas voltadas à proteção da infância e dos processos normativos internacional e nacional, culminando nas últimas décadas do século passado com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).


			Prosseguindo nossa viagem, no Capítulo 2 será apresentado a seguinte temática:


			“Percepção ambiental de professores da educação infantil: Agenda 2030”. Esta investigação, tem como autoras: Mestre Cristina de Oliveira Velho, Pesquisadora do PPGE e a Dra. Lucia Caccato de Lima, docente do PPGE e do PPGAS. Desenvolvem um trabalho voltado para a percepção ambiental dos Centros de Educação Infantil Municipal (CEIMs), no município de Correia Pinto, em Santa Catarina. 


			No Capítulo 3 desta obra, cujo título é “Políticas públicas para pessoas trans: avanços e entraves”, nos é apresentada uma importante temática relacionada às Políticas públicas para pessoas trans: avanços e entraves. Este trabalho foi produzido pelos investigadores: Mestre Joelci Cristina Melo Vargas, Professor da Rede Municipal de Ensino de Lages e pesquisador do PPGE; Dra. Mareli Eliane Gaupe, orientadora da pesquisa e docente do PPGE; e Dr. Geraldo Augusto Locks docente do PPGE. O capítulo se reveste de grande importância no cenário do mundo contemporâneo, ao fazer uma abordagem a respeito de políticas públicas voltadas às pessoas trans. Esta pesquisa buscou priorizar os seguintes enfoques em relação às normativas do Sistema Único de Saúde, trazendo também a análise do Plano Nacional LGBT (2009) e o Decreto 2.727/206, relacionado ao uso de nome social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais em âmbito da administração pública. 


			Nossa “andarilhagem” na obra, Saberes, Práticas e Pesquisas em Educação, nos permitiu que fizéssemos uma parada no Capítulo 4, que tem o seguinte título: “As convergências educomunicativas para o contexto escolar de Língua Inglesa no ensino médio”. Este trabalho é resultado de atividade de pesquisa das autoras: Mestre Luciana de Oliveira, intérprete e tradutora de língua inglesa e egressa do PPGE e da Dra. Vanice dos Santos, orientadora e docente do PPGE. Esta investigação buscou trazer, via pesquisa bibliográfica e de uma abordagem qualitativa, elementos de convergência da Educomunicação que possam servir de dispositivos no processo de ensino-aprendizagem da Língua Inglesa no ensino médio. 


			O Capítulo 5 desta obra nos permite mergulhar numa outra seara, ao nos proporcionar o trabalho: “Aspectos históricos de um curso de Medicina no planalto catarinense: uma pesquisa com documentos”. Este nos traz um aspecto muito importante ao demonstrar a integração dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu com a Graduação. Este capítulo foi produzido por Ramon Dal’Lanho de Oliveira, Médico egresso do Curso de Medicina da Universidade do Planalto Catarinense; Dr. Jaime Farias Dresch, orientador da pesquisa e docente do PPGE e a Dra. Maria Sela Grosch, orientadora da investigação e docente do PPGE. O trabalho foi realizado por meio de pesquisa documental nas fontes históricas do Curso de Medicina da instituição. Há que se destacar a importância da Universidade do Planalto Catarinense, enquanto Instituição Comunitária que ao longo de seis décadas vem contribuindo de forma efetiva no processo de interiorização do Ensino Superior em Santa Catarina. Em relação ao Curso de Medicina, ressalta-se a importância em termos de atendimento às demandas regionais. Segundo os pesquisadores: 


			Além disso, são apresentadas algumas especificidades da metodologia denominada Aprendizagem Baseada em Problemas, que norteia a proposta pedagógica de formação inicial de médicos desta Universidade. O sistema de ensino desenvolvido possui, como descrito nos documentos pesquisados, um caráter inovador, com currículo baseado em uma metodologia ativa de ensino.


			Prosseguindo nossa análise, trazemos para o cenário dos Saberes e Práticas da Pesquisa em Educação, no Capítulo 6, intitulado “Panorama histórico da pessoa com deficiência”, o trabalho produzido pelas autoras: Simone Beatris Luiz Rodrigues, Mestre em Educação pelo PPGE da Uniplac e professora da Rede Municipal de Educação de Lages; e a Dra. Lurdes Caron, orientadora da pesquisa.. O trabalho traz um retrospecto histórico apontando os momentos: exclusão, segregação e inclusão do deficiente no universo escolar. 


			Nossa viagem chega ao momento crepuscular, ao mergulharmos no Capítulo 7, intitulado “Nas tramas da cultura gaúcha: um estudo foucaultiano”, que faz parte de pesquisa desenvolvida pelas autoras: Dra. Virgínia Tavares Vieira, docente do PPGE da Uniplac; Dra. Renata Lobato Sclee, docente pesquisadora do Geecaf da Universidade Federal do Rio Grande e a Dra. Paula Corrêa Henning docente do Instituto de Educação da Universidade Federal do Rio Grande. Este trabalho buscou evidenciar a história do presente e a genealogia, tendo como referencial os trabalhos de Foucault. A pesquisa, nesta perspectiva, procura trazer o ideal romântico, ao mesmo tempo problematiza a gênese dos saberes atrelados à força. De acordo com as autoras: 


			Apoiadas no pensamento de Michel Foucault, problematizamos a fabricação de um espaço geográfico e cultural marcado pela beleza, pela fartura – por glórias e façanhas. Vale tensionar a história problematizando como relações de saber-poder nos fabricam enquanto sujeitos pampeanos contemporâneos. É no desejo de analisar verdades estabelecidas que nos subjetivam enquanto sujeitos fabricados e imiscuídos nas tramas da história que este texto foi escrito. Políticas de formação e subjetividades gaúchas merecem um olhar cuidadoso e provocativo.


			Para finalizar esta caminhada de abertura deste relevante trabalho, convido para que reflitamos o seguinte poema de Manoel de Barros:


 
 

			Retrato do artista quando coisa


			A maior riqueza


			do homem


			é sua incompletude.


			Nesse ponto


			sou abastado.


			Palavras que me aceitam


			como sou


			— eu não aceito.


			Não aguento ser apenas


			um sujeito que abre


			portas, que puxa


			válvulas, que olha o


			relógio, que compra pão


			às 6 da tarde, que vai


			lá fora, que aponta lápis,


			que vê a uva etc. etc.


			Perdoai. Mas eu


			preciso ser Outros.


			Eu penso


			renovar o homem


			usando borboletas.


 
 

			Caxias do Sul, 26 de junho de 2020.


 
 

			Dr. Geraldo Antônio da Rosa


			Docente do Programa de Pós-Graduação da Universidade de Caxias do Sul


			









1. PROCESSO HISTÓRICO DA CRIANÇA COMO SUJEITO DE DIREITOS: UM OLHAR AO DESENVOLVIMENTO INTEGRAL


			Alexsandra Massaneiro Fernandes


			Lucimara Medeiros Fucks Camargo Mendes


			Madalena Pereira da Silva


			Introdução


			A abordagem da infância na perspectiva histórica nos remete à obra de Ariès (1978), indispensável à produção deste capítulo. Para o autor, historicamente, no mundo greco-romano, houve uma relação entre a constituição da categoria de infância e a educação. Na Grécia, a valorização da educação se manifestou com a paideia, embora não voltada à infância, pois objetivava a formação do cidadão perfeito e completo, capaz de liderar e ser liderado e desempenhar um papel positivo na sociedade. Enquanto que na Roma Imperial a valorização da educação se disseminou com a noção de escolaridade da herança grega.


			Segundo Ariès (1978), na Idade Média não houve preocupação quanto à distinção e separação das idades, uma vez que a escola medieval não se destinava a educar na infância. A abordagem pedagógica da época era destinada conjuntamente às crianças, adolescentes, pais. Os professores atendiam pessoas com diferentes idades, com estilo mais técnico do que pedagógico. Mediante essa ausência de cultura literária reconhecida, muitas crianças se distanciaram de práticas de leitura adequadas à sua idade.


			Para Ariès (1978), na Idade Média, a concepção de infância não existia em âmbito familiar, econômico, social e moral, as crianças eram vistas como adultos em miniatura, trabalhavam, se alimentavam, se divertiam e dormiam em meio aos adultos. Os sentimentos acerca da infância surgem com significância, em alguns setores da aristocracia e da burguesia, no final do século XVI, onde “[…] a criança, agora reconhecida como uma entidade separada tivesse também seu traje particular” (Ariès, 1978, p. 78), os meninos começaram a frequentar os colégios, mas a educação das meninas se desenvolveu lentamente e mais tarde, pois elas eram confundidas com mulheres. 


			Na modernidade, surge a preocupação com a educação infantil relacionada ao âmbito pedagógico e, principalmente, com os valores ligados à moral e aos bons costumes diante da representatividade social. Na época, a moral era determinante para a sociedade e houve um processo de valorização de infância. Mas, segundo Ariès (1978), a particularidade da infância não condizia com as vivências e experiências de todas as crianças, por motivos sociais, culturais e econômicos.


			Segundo Barbosa e Magalhães (2016), no século XIX, com a Revolução Industrial usou-se também a mão de obra infantil por ser favorável financeiramente aos capitalistas, e não havia controle pelas autoridades competentes, pois estavam associadas a famílias de baixa renda. Esta exploração suscitou discussões que resultaram na elaboração de leis em defesa dos menores para coibir a prática da exploração da mão de obra infantil e gerou também políticas sociais para proteger as crianças menos favorecidas.


			As entidades filantrópicas e privadas com caráter assistencialista atendiam crianças exploradas. Mas, com o passar do tempo, a responsabilidade segue para o poder público, que objetivava retirar das ruas menores infratores, cuja conduta era fora dos padrões da moral e os que não tinham moradia fixa eram internados nas chamadas casas de correção. Para Barbosa e Magalhães (2016, p. 5), no Brasil, tal iniciativa se deu por volta de 1942 com a instituição do Serviço de Assistência ao Menor (SAM), “que abrigava menores considerados em conflitos com a lei, em regime disciplinar”. Esse modelo de institucionalização “foi criticado por conter ações consideradas repressivas” e extinto em 1964, 


			e a partir daí até a década de 1970 a discussão em torno da infância passa a ser considerada como prioridade no campo político e social. Já na década de 1980, essas discussões passam a ter influência de caráter normativo internacional.


			Nesse movimento de defesa dos direitos das crianças, surgiu, no Brasil, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 1990), que determina diretrizes no campo das políticas públicas, com o propósito de atender crianças e adolescentes, buscando o reconhecimento delas como sujeitos de direitos.


			O presente estudo tem como proposta compreender a evolução do processo histórico social da criança e as garantias de direitos previstos em documentos regulatórios, especialmente aqueles voltados à educação. Neste estudo, consideramos que a investigação por fontes bibliográficas, referente à História Social da Infância, permite agregar novas abordagens no que diz respeito ao processo da criança como sujeito da História.


			Método


			O estudo é de natureza qualitativa, exploratório, com pesquisa bibliográfica e documental. A pesquisa bibliográfica (Gil, 2010) foi realizada por meio de consultas e análises nas fontes secundárias – artigos e livros –, através delas foi possível conhecer e analisar as contribuições culturais e científicas no percurso histórico-social da infância e da educação na infância. A pesquisa documental (Flick, 2009) consistiu na busca e análise das fontes primárias provenientes da legislação que regulamenta e normatiza a educação infantil no Brasil.


			A discussão consistiu na construção de um referencial teórico para evidenciar as garantias dos direitos na infância, após lutas travadas, para que a criança fosse reconhecida como sujeito histórico-social com respeito às suas especificidades. O referencial é direcionado para os direitos de aprendizagem na perspectiva do desenvolvimento integral com diálogos entre os documentos regulatórios e as pesquisas bibliográficas. 


			Percurso histórico-social em defesa da educação na infância


			


			A garantia dos direitos na infância foi conquistada e assegurada por lei, apenas após muitas lutas históricas em defesa da criança, pois esta era “ignorada enquanto sujeito histórico, participante e contribuinte de uma cultura com aspectos específicos, respeitando suas individualidades, na forma de expressar-se, na maneira de vestir-se, em um lugar próprio, pensado e adequado para a criança” (Lima, 2011, p. 12).


			As mudanças para identificar as fases ou etapas da vida, que Ariès (1978) chama de “idades da vida”, as quais se identificam na atualidade da criança, adolescente, adultos e idosos, surgiram com a sociedade moderna, pois, até então, as crianças eram consideradas “como insignificantes, como homens em tamanho reduzido, a criança deixava os cueiros, ou seja, a faixa de tecido que era enrolada em torno de seu corpo, ela era vestida como os outros homens e mulheres de sua condição” (Ariés, 1981, p. 33). 


			De acordo com Ariès (1978, p. 51), “[…] até o fim do século XIII, não existem crianças caracterizadas por uma expressão particular, e sim homens de tamanho reduzido. Essa recusa em aceitar na arte a morfologia infantil é encontrada, aliás, na maioria das civilizações arcaicas.” 


			A partir do final da Idade Média e durante a Idade Moderna, o conceito de infância foi sendo redefinido, de tal modo que “na literatura e nas pinturas as crianças vão ganhando espaço, demonstrando que a sociedade passava a ver naquele momento a criança com outros olhos” (Linhares, 2016, p. 27). Nessa perspectiva, a criança passa “a ter direito a uma infância tranquila, cuidados próprios inerentes a idade, não só de dependência, mas principalmente voltados para suas capacidades cognitivas” (Linhares, 2016, p. 27). 


			Para Veiga (2010), a mudança de concepção de infância ocorreu devido à consagração do adulto honrado e civilizado em distinção ao povo pobre e rude, que influenciou consequentemente na expectativa social que foi produzida ao longo dos séculos em relação aos hábitos, costumes e comportamentos esperados de um adulto civilizado, além do desenvolvimento de capacidade plena de autocoerção. Posto isso, em face das alterações das funções sociais dos adultos, é que a infância passou a ser interpretada “como um tempo de construção do futuro num contexto de reelaboração dos sentimentos da passagem do tempo e de elaboração da noção de previsibilidade” (Veiga, 2010, p. 26).


			Para Miranda, Santos e Rodrigues (2014, p. 14), a infância esteve atrelada a um modelo de informação controlada e uma aprendizagem de forma sequencial, pois a “informação controlada por adultos tornou-se pouco a pouco disponível para as crianças por meios considerados psicologicamente assimiláveis”. Entretanto, o novo recurso de informação e comunicação – “o telégrafo iniciou o processo de extorquir do lar e da escola o controle da informação. Alterou o tipo de informação a que as crianças podiam ter acesso, sua qualidade e quantidade, sua sequência, e as circunstâncias em que seria vivenciada”.


			Há que se considerar, entretanto, que no Brasil o que se tinha, até 1874, eram instituições de acolhimento que se restringia à casa dos expostos, uma espécie de atendimento a crianças pequenas que eram abandonadas por familiares. O abandono era feito em rodas – “cilindros de madeira que permitiam o anonimato de quem ali deixasse a criança – para depois encaminhá-los a amas que os criaram até a idade de ingressarem em internatos” (Kuhlmann Junior, 2011, p. 473). 


			Para Fuly (2015, p. 89), as instituições assistencialistas, de alguma forma, colaboraram com a educação das crianças, contudo, 


			tratava-se de uma instrução não pautada em currículo ou planejada com os devidos cuidados pedagógicos, pois ora tendia ao treinamento para o trabalho, ora para o, também treinamento, das primeiras letras, sempre com o intuito de prepará-las para a vida como adultos em miniaturas.


			Como o século XVIII foi um marco, autores como Mello (2010), Lima e Valiengo (2011), Ludke e André (2013), Mateus et al. (2013) acreditam que a mudança na mentalidade sociocognitiva, determinando ações de crianças e ações de adultos, contribui à inserção da literatura infantil no âmbito escolar, mas naquela época havia distinção entre as crianças da nobreza e das classes desprivilegiadas (Sousa; Straub, 2014).


			Góes (1991) afirma que a intenção de inserir os livros na literatura infantil visava facilitar as práticas pedagógicas, sendo que estas obras eram adaptações de clássicos vindo da Europa. Salienta-se que somente no século XX é que foi iniciado o desenvolvimento de produções brasileiras voltadas à literatura infantil e juvenil (Zilberman; Lajolo, 1993), que contribuíram para que novas abordagens voltadas ao desenvolvimento cognitivo da criança fossem de fato estimuladas (Fialho; Andrade, 2007).


			De acordo com Linhares (2016, p. 55), “no Brasil, o sentimento de infância iniciou, ainda que diminuto, após a colonização europeia, especificamente, com os padres Jesuítas e sua proposta de ensino e de catequização junto aos povos indígenas e, sobretudo, às crianças”. Em Paiva (2015, p. 202) é descrito que a organização jesuíta “forjou uma relação amparada na autoridade de quem detinha o conhecimento e na valorização da tradição como instrumento de manutenção da ordem, como era concebida pela Igreja.” E não havia possibilidade de indagações e diálogos, “uma vez que, no século XVI, o pensar era fundamentalmente religioso”. 


			Para Paiva (2015), a concepção de ensino dos jesuítas influenciou educadores (professores ou agentes externos), que, ainda hoje, valorizam a transmissão dos conteúdos, cuja prática de ensino é norteada pelo desenvolvimento de passos formais, com rígida estruturação dos conteúdos. Na visão de Libâneo (2002) e Saviani (2009), essas tendências são denominadas “de pedagogia tradicional (tanto na vertente religiosa quanto na vertente leiga), de cunho liberal e não crítico, que prima pela manutenção da ordem vigente e pelo acúmulo enciclopédico de conhecimento” (Paiva, 2015, p. 202). 


			Desde o século XVI, as escolas jesuítas e as instituições assistenciais eram as únicas possibilidades de educação para muitas crianças, sendo que mais tarde a educação infantil é influenciada pela concepção de educação de Froebel com a valorização da brincadeira como forma de aprendizagem.


			Froebel (1782-1852), pesquisador alemão, um dos primeiros educadores a se preocupar com a educação de crianças, idealizando os Jardins de Infância destinados aos menores de 7 anos de idade. Nestes ambientes, Froebel defendia um ensino sem obrigações, um espaço educacional onde as crianças e adolescentes estariam livres para aprender sobre si mesmos e sobre o mundo.


			A proposta pedagógica de Froebel era direcionada não apenas ao aprendizado dos conteúdos tradicionais, mas com a inclusão de brincadeiras – o primeiro recurso no processo de aprendizagem – como forma de criar representações do mundo concreto com a finalidade de entendê-lo. Nesta concepção de educação eram usados jogos, pois partia-se do pressuposto que “a participação e a alegria da criança no jogo garantiam o seu desenvolvimento pedagógico” (Lima, 2011, p. 17). 


			Destaca-se que, na ocasião, os primeiros Jardins de Infância eram destinados aos filhos da classe média alta, a exemplo do primeiro Jardim de Infância fundado em 1875 no Rio de Janeiro, “de caráter privado no país, idealizado e concebido em um dos melhores bairros da cidade, para atender exclusivamente às crianças que pertenciam à elite” (Lima, 2011, p. 19).


			Na compreensão de Campos e Pereira (2015), no modelo brasileiro houve um dualismo no que se refere à origem do atendimento à criança, uma vez que o processo educativo das crianças elitizadas foi respaldado em uma proposta pedagógica preconizada por Froebel, enquanto que as crianças mais pobres, devido à sua origem operária, tiveram uma educação pautada em um modelo de educação higienista. 


			De 1875 até a década de 1930 foram muitas as transformações na educação brasileira, com destaque para a Escola Nova, que influenciada pelo estadunidense Jonh Dewey, entre 1920 e 1930, propunha que a construção do conhecimento fosse centrada na criança, “tratava-se de considerar o processo de desenvolvimento da criança que a escola deveria estimular oferecendo variadas experiências de aprendizagem” (Campos; Pereira, 2015, p. 27803). O papel da Escola Nova consistia em valorizar os métodos ativos de ensino e aprendizagem, em que a criança era o centro do processo educacional (Campos; Pereira, 2015). 


			Nesse processo de transformações, é importante destacar que o atendimento às crianças tanto em Creches quanto em Jardins de Infância de Santa Catarina foi objeto de pesquisa de Batista e Schmidt (2018). No levantamento realizado pelas autoras, compreendendo o período entre 1908 a 1949, não foi encontrado nos relatórios, decretos e mensagens disponíveis nos arquivos privados e públicos do Estado “nenhuma referência a grupos de pré-primário de caráter público nos municípios, assim como sua organização pedagógica e profissionais que nele atuavam” (Batista; Schmidt, 2018, p. 306).


			De acordo com o referencial teórico levantado pelas autoras, o primeiro registro de experiências de Jardins de Infância em Santa Catarina ocorreu entre 1945 e 1960. Um desses registros da criação do jardim da infância foi proveniente da obra social de caridade intitulada Paraíso da Criança, em 1958 (Batista; Schmidt, 2018). Esses dados corroboraram com Campos e Pereira (2015) que sinalizaram a associação de Creches e Jardins de Infância para a classe popular como um espaço de assistencialismo.


			Um dos principais intelectuais da Educação no Brasil, Anísio Teixeira, com papel central no Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, lançado em 1932, buscava uma sociedade democrática, uma forma de erradicar “o caráter dualismo da educação brasileira, herdado dos Jesuítas e mantido pelos positivistas, que separava de um lado, a educação para as elites e, de outro, a educação popular” (Vasconcelos, 2017, p. 170). Para o autor, Anísio Teixeira, defendia um ensino público de qualidade e acessível a todos os brasileiros e, “[…] pensava a educação como transformadora que agiria contra as instituições antidemocráticas no Brasil” (Vasconcelos, 2017, p. 174).


			Reconhecimento da criança como sujeito de direitos


			Observa-se que, com o decorrer histórico, houve diferentes modos de ser criança, pois as concepções de infância foram sendo adaptadas conforme o contexto histórico, da sociedade e dos interesses políticos. De acordo com Moura (1999, p. 276), houve época “[…] do abandono, do desamparo, da delinquência e da criminalidade infanto-juvenis, uma justificativa louvável para a exploração da capacidade produtiva da infância e da adolescência.” 


			Ao longo dos anos, felizmente, a legislação e as políticas públicas reconheceram as crianças como sujeitos de direitos (Gevasi; Arruda, 2015), como é o caso da Constituição Federal (Brasil, 1988a), Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) disposto na Lei nº 8.069 (Brasil, 1990) e Estatuto da Primeira Infância previsto na Lei 13.257 (Brasil, 2016).


			A Constituição Federal (Brasil, 1988a) descreve em seus arts. 6º, 7º e 208, a proteção da infância; a assistência gratuita “desde o nascimento até seis anos de idade, em creches e pré-escolas”; que “o dever do Estado com a educação será efetivado mediante garantia de: […] atendimento em creche e pré-escola às crianças de 0 a 5 anos de idade”; complementando em seu art. 227, os deveres da família, da sociedade e do Estado em 
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